
 

PROJETO DE LEI Nº 223/17 
 
 

Desafeta e autoriza o Poder Executivo a 

alienar os bens imóveis que especifica e dá 

outras providencias. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO 

ESTADO DA BAHIA,  

 

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

 

Art. 1º Ficam considerados desafetados os imóveis relacionados nos 

ANEXOS I e II desta Lei, bem como autorizado o Poder Executivo, por 

intermédio da Secretaria Municipal da Fazenda, a promover sua alienação, 

inclusive destiná-los à integralização do capital da Companhia de 

Desenvolvimento e Mobilização de Ativos de Salvador – CDEMS ou utilizar o 

produto da alienação para esta finalidade. 

 

Art. 2º A alienação de imóveis do Município do Salvador, bem como 

aqueles integrantes do patrimônio dos órgãos e entidades da sua administração 

direta e indireta, será feita mediante concorrência, observadas as demais 

disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as seguintes 

condições: 

 

I - o preço mínimo de venda será fixado com base no valor de 

mercado estabelecido em avaliação específica, observadas as normas aplicáveis 

da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT; 

II - os licitantes apresentarão propostas ou lances distintos para cada 

imóvel; 

III - a concorrência poderá ser realizada em 2 (duas) fases: 

 

a) na primeira fase, as propostas serão entregues a Comissão de 

Licitação em envelopes fechados e serão abertos no início da 

sessão de abertura dos envelopes; 

b) a segunda fase, que ocorrerá imediatamente após o encerramento 

da sessão de abertura dos envelopes, consistirá na formulação de 

lances sucessivos, a viva voz, entre os licitantes habilitados, cujas 

propostas apresentaram uma diferença igual ou inferior a 10% (dez 

por cento) da maior oferta apurada na primeira fase. 

 

IV - Os editais de licitação poderão assegurar direito de preferência 

àqueles que, na data de publicação desta Lei, já possuíam de boa-fé os imóveis 



 

relacionados nos ANEXOS I e II, desde que atendam as condições fixadas em 

regulamento; 

V - o licitante, cuja proposta seja a vencedora, pagará, imediatamente 

após o encerramento da(s) fase(s) de que trata o inciso III, o sinal 

correspondente a, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor da arrematação, 

complementando o preço no prazo e nas condições previstas no edital, sob pena 

de perder o valor correspondente ao sinal; 

VI - as demais condições e situações serão previstas em edital. 

 

Art. 3º O licitante vencedor terá o IPTU e a TRSD diferidos pelo 

período de 03 (três) anos, ou até a emissão do Alvará de “Habite-se”, o que 

ocorrer primeiro, contados a partir da data de imissão na posse. 

 

§ 1º O recolhimento do primeiro exercício diferido será efetuado no 

mesmo prazo do recolhimento do primeiro exercício não diferido, e assim 

sucessivamente. 

 

§ 2º O recolhimento do exercício diferido poderá ser em cota única com 

desconto de 10% ou em 11 (onze) parcelas, de acordo com a opção do licitante 

vencedor. 

 

§ 3º O valor do IPTU e da TRSD do primeiro exercício diferido poderá 

ser proporcional em razão da data de imissão na posse. 

 

§ 4º Os valores do IPTU e da TRSD, dos exercícios diferidos, serão 

atualizados a cada exercício, sendo dispensados os acréscimos legais. 

 

§ 5º O disposto neste artigo não se aplica às áreas já alienadas, aos 

permissionários e aos concessionários de áreas constantes nos projetos de 

alienação. 

 

§ 6º Para os imóveis que vierem a ser alienados, constantes da Lei 

Municipal nº 8.655/2014, o licitante vencedor poderá gozar dos benefícios 

dispostos no caput deste artigo. 

 

Art. 4º Serão também objeto desta Lei as salas existentes no 6º, 7º e 8º 

andar do Edifício Itaípe e de propriedade do Município de Salvador, cuja 

localização segue descrita no ANEXO II. 

 

Art. 5º A desafetação da área identificada pelo ID 062 do Anexo I desta 

Lei, da condição de área verde não edificável, visa atender ao quanto disposto 

na Lei Municipal nº 8.545/2014, não sendo objeto de alienação ou 

integralização do capital da Companhia de Desenvolvimento e Mobilização de 

Ativos de Salvador – CDEMS. 

 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 



 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em      de 

abril de 2017. 

 

 

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO 

Prefeito 

ANEXO I 

 
 

  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA - SEFAZ 

 

COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO DO PATRIMÔNIO             
(P  R  O  J  E  T  O   II) 

  

 
Á R E A S  A L I E N A V E I S  -   R E L A Ç Ã O  G E R A L  R E D 

U Z I D A (ANEXO I) 

 

ITEM ID 
ÁREA 
(M2) 

LOCALIZAÇÃO ENDEREÇO LOG 

 

1 A001 
                   

290  
ITAPUÃ 

AV. DORIVAL 
CAYMMI 

18586 

 

2 A003 
                

8.350  
IMBUÍ VILA DO IMBUÍ 14550 

 

3 A004 
                

1.142  
BOCA DO RIO 

RUA SIMÕES 
FILHO 

2314 

 

4 A005 
                

1.545  
PIATÃ 

PRAÇA DOS 
PÁSSAROS 

13345 

 

5 A006 
                

4.982  
PIATÃ 

COLINA DAS 
AMETISTAS 

13467 



 

 

6 A007 
                

8.293  
ITAIGARA 

RUA ANÍSIO 
TEIXEIRA 

5209 

 

7 A009 
                

1.882  
ITAIGARA 

RUA PROF.ª 
ZAHIDÉ 
MACHADO 
NETO 

5230 

 

8 A012 
              

10.096  
PITUBA 

RUA MANOEL 
ANDRADE 

13981 

 

9 A015 
                

9.006  
PIATÃ 

AV. 
TAMBURUGY 

5052 

 

10 A017 
                   

580  
BOCA DO RIO 

AV. OCTÁVIO 
MANGABEIRA 

1140 

 

11 A027 
              

10.412  
PIATÃ 

RUA DA 
GRATIDÃO 

12379 

 

12 A028 
                

3.833  
PIATÃ 

RUA DA 
GRATIDÃO 

12379 

 

13 A029 
                

6.065  
PIATÃ 

RUA DA 
GRATIDÃO 

12379 

 

14 A033 
                

6.921  
PIATÃ 

RUA DA 
GRATIDÃO 

12379 

 

15 A034 
                
2.361  

PIATÃ 
RUA DA 
GRATIDÃO 

12379 

 

16 A035 
                

2.145  
PIATÃ 

AV. ORLANDO 
GOMES 

6737 

 

17 A040 
                   

914  
NOVA 

SUSSUARANA 
RUA CEARÁ 10959 



 

 

18 A042 
              

13.086  
PIATÃ 

AVENIDA 
TAMBURUGY 

5052 

 

19 A043 
                   

326  
CANELA 

RUA 
MARECHAL 
FLORIANO 

629 

 

20 A043.1 
                   

314  
CANELA 

AV. REITOR 
MIGUEL 
CALMON 

3345 

 

21 A046 
                   

327  
ITAIGARA 

RUA EDITH 
MENDES DA 
GAMA E 
ABREU 

5206 

 

22 A048 
                

1.435  
STELLA MARIS 

RUA 
MISSIONÁRIO 
OTTO NELSON 

7251 

 

23 A049 
                

5.103  
STELLA MARIS 

ALAMEDA 
STELLA SOL 

23651 

 

24 A050 
                

2.497  
STELLA MARIS 

ALAMEDA 
STELLA SOL 

23651 

 

25 A051 
                   

160  
BARRA 

RUA CÂNDIDO 
PORTINARI 

3925 

 

26 A052 
                   

607  
LAPINHA 

LARGO DA 
LAPINHA 

908 

 

27 A054 
                

2.245  
JARDIM 

ARMAÇÃO 
RUA ELESBÃO 
DO CARMO 

3489 

 

28 A055 
                

1.864  
JARDIM 

ARMAÇÃO 
RUA ELESBÃO 
DO CARMO 

3489 

 

29 A057 
                

3.604  
CAMINHO DAS 

ÁRVORES 
RUA DA 
ALFAZEMA 

4392 



 

 

30 A058 
                

4.921  
CAMINHO DAS 

ÁRVORES 
RUA DA 
ALFAZEMA 

4392 

 

31 A059 
                

8.332  
PIATÃ 

RUA RIO 
TROBOGI 

17846 

 

32 A062 
                

6.035  
LAPA 

AV. JOANA 
ANGÉLICA 

822 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 
 
 

ANEXO II 

  

  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA - SEFAZ 

 

COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO DO PATRIMÔNIO         (P  

R  O  J  E  T  O   II) 

  

 
Á R E A S  A L I E N A V E I S  -   R E L A Ç Ã O  G E R A L  R 

E D U Z I D A (ANEXO II) 

 
ITEM ID 

ÁREA 

(M2) 
LOCALIZAÇÃO ENDEREÇO LOG 

 

1 A047 
                   

475  

LADEIRA DE 

SÃO BENTO 

AVENIDA 

SETE DE 

STEMBRO 

1434 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 



 

 


